
 

 

 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa CAMOLESI MÁQUINAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 12.807.382/0001-49, inscrição estadual 90538308-60, com sede no Travessa do Imperador, 127 Centro, CEP: 87540-000 
Pérola – PR, na pessoa do sua representante legal LETICIA CAMOLESI BAGÃO SILVA, brasileira, empresária, sócia/administradora,  
nascida em 15/10/1988, casada sob o regime de separação de bens, portadora da cédula de identidade RG nº 10.163.575-9 
SSP/PR e inscrita no CPF nº 062.242.859-42, residente e domiciliada na Rua Travessa do Imperador, 127, Centro, Pérola, Paraná, 
CEP 87540-000, telefone (44) 9 9930-2971,  declara, sob as penas da lei penal e civil, que: 

I-DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

DECLARA que tomou conhecimento do presente processo e seus respectivos Anexos tomando conhecimento de todas as 
informações e condições para o fornecimento do objeto, sendo habilitada para o fornecimento do objeto pretendido.    

DECLARA, ainda sob as penalidades da lei, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para participação em 
procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante 

DECLARA, que se encontra em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), 
bem como atende a todas as demais exigências de habilitação constantes do edital próprio. 

II - DECLARAÇÃO PARA O FIM DE ATENDIMENTO AO VI DO ART. 68 DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021 – DECLARAÇÃO 
QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. Obs.: Declarar 
quando for o caso: “Declaro que emprego menor com idade a partir de quatorze anos na condição de aprendiz 

III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DECLARA, para todos os fins, especialmente para cumprimento da habilitação, sob as penalidades da lei, que os diretores, 
responsáveis legais ou técnicos, membro de conselho técnico, fiscal, consultivo, deliberativo ou administrativo, sócios, 
administradores e gerentes da empresa acima identificada, da qual somos representantes, não mantém qualquer CARGO, 
EMPREGO OU FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA DESTA ADMINISTRAÇÃO, nos termos do Art. 9º, 
inciso III, §1° da Lei nº 14.133/21 e 

DECLARA, ainda, que os seus sócios gerentes e/ou sócios administradores não mantém qualquer CARGO, EMPREGO OU 
FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA FEDERAL OU ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA 
DO MUNICIPIO EM QUESTÃO OU OUTROS ESTADOS DA FEDERAÇÃO, nos termos do Art. 117, inciso X, da Lei Federal nº 8.112/90 
e Art. 134, inciso X, da Lei Estadual nº 1.818/2007. 

IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA OU INIDONEIDADE PARA 
LICITAR 

DECLARA que não existirem fatos supervenientes ao cadastramento/habilitação no SICAF impeditivos do direito de licitar; bem 
como não ter recebido Suspensão Temporária ou Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com nenhum dos Órgãos 



 

 

da Administração Federal, Estadual Municipal, Abraquias; SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou 
IMPEDIMENTO de contratar com a Administração. 

V - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

DECLARA que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas, para licitar ou 
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  Assumindo a responsabilidade de declarar qualquer ocorrência 
posterior a esta declaração, pelo prazo de vigência do contrato a ser firmado, bem como a obrigação de manter as respectivas 
condições de cadastramento/habilitação durante o mesmo período de vigência. 

VI - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO  

DECLARA, para os devidos fins que, que em seu quadro societário não existe nenhum integrante que tenha parentesco com: 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Diretores, Coordenadores e/ou servidores em cargos de chefia, direção ou equivalentes, por 
matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção. 

VII – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

DECLARA, cumpre as exigências a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991 e em outras normas específicas. 

VIII – DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRIDADE DOS CUSTOS 

DECLARA, Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega da proposta.  

IX – DECLARAÇÃO DA INEXISTENCIA DE EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

DECLARA para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal  

X – DECLARAÇÃO DE REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL 

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 (   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.  

( X ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.   

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006 

Declara ainda que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei nº 14.133/21; 

Declara que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a Administração 
Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos 
termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021 



 

 

XI – DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

DECLARA, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo, nos termos do inciso I, do Artigo 63, da Lei Federal nº 14.133/21; 

XII - DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

Declaramos, sob as penas da lei, de que atendemos aos critérios de sustentabilidade ambiental, respeitando as normas de 
proteção do meio ambiente, conforme estabelece a Instrução Normativa no 01, de 19 de janeiro de 2010, nos casos em que a 
referida instrução se aplica ao objeto. 

**A empresa está plenamente ciente do teor e da extensão destas declarações e que detém plenos poderes e informações para 
firmá-la. 

XIII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO REGIME TRIBUTÁRIO 

Considerando a Instrução Normativa n° 123/2012, que Dispõe sobre a retenção de tributos incidentes sobre pagamentos 
efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços pelos órgãos da administração pública federal 
direta, autarquias, fundações, empresas públicas federais, sociedades de economia mista e demais entidades que menciona, e 
pelos órgãos da administração pública direta dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, inclusive suas autarquias e 
fundações e a Instrução Normativa n° 2145/2023, que Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, que 
dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal direta e indireta e 
demais pessoas jurídicas que menciona pelo fornecimento de bens e serviços. 

Para fins de participação na licitação a empresa, DECLARA, sob as penas da lei que seu regime tributário é:  

(X) Simples Nacional,  

( ) Presumido,  

( ) Lucro Real ,  

Se o regime tributário for presumido ou real, para efeito da Instrução Normativa, supracitada, estou de acordo com as diretrizes 
estabelecidas na mencionada Instrução Normativa e realizo a retenção de Imposto de Renda nas notas fiscais de material e/ ou 
serviços prestados emitidos. 

A Instrução Normativa destaca empresas que não estão sujeitas a retenção. 

XIV - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E OBSERVÂNCIA À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pela essa 
Administração. Fica obrigada a comunicar, em até 12 (doze) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD 

 

 



 

 

 

XV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

Declara que a empresa está regular e não sofreu sanções de suspensão ou declaração de inidoneidade por entes da 
administração pública. 

 

XVI – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Atesta que a proposta foi feita de forma autônoma e sem conluio ou acordo com outros concorrentes. 
 
 
 
 
 
 
   

Pérola (PR), 16 de junho de 2026 

 
 
 
 
_____________________________________ 
CAMOLESI MÁQUINAS LTDA 
CNPJ 12.807.382/0001-49 
LETICIA CAMOLESI BAGÃO SILVA 
CPF nº 062.242.859-42 
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